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1.  A ALTERAÇÃO NO TEXTO CONSTITUCIONAL
O inciso IX do art. 93 da Constituição, pela redação que lhe foi
dada pela  Emenda Constitucional  nº  45,  promulgada  em 8 de de-
zembro de 2004 e somente publicada em 31 do mesmo mês, deter-
mina  que  todos  os  julgamentos1  do Poder Judiciário são públicos,
embora possa a lei (não o regimento interno de tribunal ou ordem do
juiz)  prever  a  limitação  da  presença,  em  determinados  casos,  às
próprias partes e a seus advogados, nos casos em que a preservação
do direito  à  intimidade  do  interessado  não  prejudique  o  interesse
público  à  informação.
A alteração  feita  pela  Emenda Constitucional  nº  45  está  em
que agora deve se levar em conta a proporcionalidade entre o direi-



















Art. 155.  Os  atos processuais  são públicos. Correm,  todavia,
em segredo de justiça os processos:
I - em que o exigir o interesse público;
Il - que  dizem  respeito  a  casamento,  filiação,  separação  dos
cônjuges,  conversão  desta  em divórcio,  alimentos  e  guarda
de menores. (Redação dada pela Lei nº 6.515, de 26.12.1977.)









tre  os  valores  em  conflito,  quais  sejam o  direito  à  intimidade  e  o
interesse público  esse último não mais predomina.












cessuais, mas  constitui  valor  que o  juiz  deverá  preservar  em cada
caso  concreto,  de  forma  fundamentada,  ainda que ex officio.















direito  de demanda,  o  qual  é  disponível  da parte, mas  se  refere  à
postulação da pretensão em  juízo e,  sim, de  regra processual, direito
público, indisponível às partes e sob a direção do juiz, como se infere
do disposto nos art. 301, § 4º, e 125, do Código de Processo Civil.
Ressalte-se  que  a  norma  constitucional,  não  por  que  tenha
conteúdo processual, mas por que é norma dotada de supremacia,
tem  aplicabilidade  direta  e  imediata,  alcançando  os  processos  já
instaurados na data da publicação da Emenda Constitucional nº 45.
2. O SEGREDO DE JUSTIÇA
Segredo  de  Justiça  é  expressão  correntia  no  jargão  forense,
embora se mostre inadequada, pois a Justiça, como serviço público,









za, devem  ser praticados,  ou executados  em particular,  longe
das vistas dos não interessados, ou subtraídos do conhecimento
público.
A prática de  atos  em  segredo de  justiça  tanto  se permite  em
processos  criminais,  como em processos  civis. Nos processos
civis o  segredo de  justiça é autorizado em atenção ao decoro
ou  interesse  social.  E, nos processos criminais,  é ele  resultante
das condições especiais do processo, o que se decide pelo árbi-
tro, que a eles preside, quando a lei assim não o determinar.
Nos  processos  que  correm  em  segredo de  justiça,  nenhuma
certidão será fornecida sem prévia autorização do juiz. O con-
trário  será  permitir  devassa  em  processo,  sujeito  à
inviolabilidade.
Pode o  juiz decretar que alguns atos processuais  (audiências,
julgamentos,  vistorias)  se  procedam  em  segredo  de  justiça,  como
também poderá  determinar  que  as  anotações  do  registro  da  causa
fiquem  reservadas, ou que os  autos do  respectivo processo  fiquem
sob a guarda do escrivão ou determinado servidor do cartório ou da
secretaria,  somente  permitindo  acesso  aos mesmos  aos  represen-
tantes  em  juízo  das  partes,  ao Ministério  Público,  se  agente  ou
interveniente na causa, ou a pessoas autorizadas por despacho judi-
cial  expresso.4















não  interessados  como peritos  e  testemunhas,  os  quais  devem  ser
notificados do decreto, com ciência das sanções em caso de deso-
bediência.







Administração Pública  como os  realizados  por  entidades  privadas,
como o processo da arbitragem ou o processo da justiça disciplinar
desportiva,  ou  aqueles  realizados  com  caráter  sancionatório  por
condomínios,  associações  etc.
Do disposto no art. 93, IX, tanto quanto à publicidade dos jul-










deiro conceito  sociológico,  em uma  sociedade cujos padrões
culturais  são  altamente  discriminatórios.
5 Nagib Slaibi Filho, Sentença cível  fundamentos e técnica, Rio de Janeiro, Editora Forense, 2004, 6ª edição.
96 Revista da EMERJ, v. 8, nº 32, 2005
Este  avanço  é  representado  não  só  pela  afirmação  de  uma
democracia  participativa,  ou  pela  solene  declaração  dos  di-
reitos  sociais, mas,  talvez principalmente,  pelo  imperativo de
que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal, como prevê o art. 5º, inc. LIV.
O que poderia  parecer  corriqueiro  a muitos  povos,  que  em-
pregam o método  controversial  para  a  tomada de  decisões,
não só em nível judicial, mas também nas mínimas atividades
administrativas,  para  nós  é,  ainda,  um  instituto  jurídico  sem
contornos definidos, instável em sua aceitação, o que se deno-
mina o princípio do devido processo legal.
















nal do due process of law: qualquer restrição à liberdade e aos
bens só pode ser feita atendendo a alguns procedimentos cujo
conjunto é que se denomina o devido processo de lei.
Vários  dispositivos  constitucionais  visam a  assegurar  o  indiví-
duo em face da atuação estatal, como, por exemplo, se pode








de  ação),  XXXVII  (garantia  do  juiz  natural),  XXXVIII  (garantia
do júri), XLI (proibição da discriminação), XLV (individualização
da  pena),  XLIX  (garantia  da  incolumidade  física  e moral  do
preso), L (direito de amamentação dos filhos das presidiárias),
LIII (princípio da competência da autoridade processante), LV
(ampla  defesa  e  contraditório  em qualquer  processo  judicial






dos  atos  processuais),  LXI  (admissibilidade  estrita  da prisão),
LXII (comunicabilidade da prisão à família e à pessoa indicada
pelo preso, bem como à autoridade judiciária), LXIII (comuni-
cação  aos  presos  de  seus  direitos),  LXIV  (direito  à  identifica-
ção dos  responsáveis  pela prisão  e pelo  interrogatório polici-
al),  LXV (dever da autoridade  judicial em relaxar a prisão  ile-
gal),  LXVI  (direito  à  liberdade provisória),  LXVII  (princípio da
patrimonialidade da execução cível,  salvo o depositário  infiel
e  o  inadimplente  de  obrigação  alimentar),  LXXIV  (assistência
























Podemos,  assim,  conceituar  o  princípio  do  devido  processo
legal, no sentido formal, como a garantia de um processo or-
denado para  qualquer  limitação  à  liberdade ou  aos  bens  de
quem  quer  que  seja.  Na  expressão  lapidar  de Humberto
Quiroga Lavié,El debido proceso legal adjetivo: según el cual
los  actos  constitucionales  de  cada  poder  del  Estado  deben











a  publicidade  do  processo,  muito  além  de  constituir  dever
organizacional do Poder Judiciário, constitui necessidade inelutável
do Estado Democrático de Direito.
